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VIII GOVERNO CONSTITUCIONAL 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

PROPOSTA DE LEI N.º __/2019, de __  

 

REGIME LABORAL E MIGRATÓRIO ESPECIAL PARA O CAMPO BAYU-UNDAN 

 

Desde a independência de Timor-Leste que as atividades de prospeção, pesquisa e produção de 
petróleo no mar de Timor, numa área situada para além do nosso mar territorial a sul, eram 
conduzidas ao abrigo do regime constante do Tratado do Mar de Timor. Este regime previa um 
regime de desenvolvimento partilhado dos recursos petrolíferos aí existentes com a Austrália, e a 
existência de uma estrutura para o efeito, que incluía não só a Área Conjunta de Desenvolvimento 
Petrolífero (ACDP ou JPDA na sua sigla inglesa), como também uma partilha de funções 
regulatórias por várias entidades nacionais e supranacionais criadas ao abrigo dessa 
regulamentação.  

A 6 de março de 2018, a República Democrática de Timor-Leste e a Austrália assinaram o Tratado 
que estabelece as respetivas fronteiras marítimas no Mar de Timor (o “Tratado”), concretizando-se 
assim uma vontade há muito manifestada pelo Povo de Timor-Leste de exercer plena soberania 
sobre os seus recursos petrolíferos no Mar de Timor. 

Com a ratificação do referido Tratado, o campo petrolífero de Bayu-Undan transita para a jurisdição 
exclusiva de Timor-Leste, passando as companhias petrolíferas com atividades em curso nesta 
área a estar exclusivamente sujeita à jurisdição de Timor-Leste. 

Considerando que a Republica Democrática de Timor-Leste e a Austrália acordaram e se 
comprometeram, no âmbito do Tratado e ao abrigo da troca de correspondência efetuada no 
contexto do mesmo, a manter condições equivalentes para as referidas companhias às aplicáveis à 
data de entrada em vigor do mesmo, é fundamental que a legislação de Timor-Leste seja 
devidamente adaptada para assegurar este compromisso. 

Cabe também referir que o Artigo 22 do Tratado do Mar de Timor estabelece que as atividades das 
companhias petrolíferas, a operar no Mar de Timor, deverão continuarem condições equivalentes 
às estabelecidas ao abrigo do referido tratado, ainda que o mesmo deixe de vigorar. Assim, tal 
obrigação de garantir “condições equivalentes” não decorre exclusivamente dos compromissos 
agora assumidos no âmbito do Tratado, sendo uma obrigação histórica que subsiste desde a 
independência de Timor-Leste. 

Neste contexto, no âmbito das negociações levadas a cabo com as companhias com atividades em 
curso no Mar de Timor para efeitos de implementação do referido Tratado, foi necessáriochegar a 
acordo quantoàs condições a que as referidas companhias ficariam sujeitas com a entrada em 
vigor do mesmo.  

Após intensas e morosas rondas de negociações, foi finalmente possível aos Estados chegar a um 
acordo relativamente ao regime jurídico, incluindo em matéria laboral e migratória, que será 
aplicado no Campo de Bayu-Undan. 
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Por último, na troca de correspondência entre os Agentes da Austrália e de Timor-Leste, efetuada 
durante o processo dirigido pela comissão de conciliação, Timor-Leste comprometeu-se a 
assegurar “condições equivalentes” a nível regulatório para o Contratante do Bayu-Undan, o que se 
traduz na incorporação no ordenamento jurídico interno do Código Petrolífero Mineiro Interino da 
JPDA (JPDA Interim Petroleum Code), do Regulamento Interino da JPDA (JPDA Interim 
Regulations) e de outros instrumentos aprovados ao abrigo dos mesmos. Timor-Leste 
comprometeu-se também a manter a estabilidade dos acima referidos instrumentos regulatórios. A 
troca de correspondência exige, por outro lado, que Timor-Leste mantenha aplicável quaisquer 
programas de trabalho, despesas, e aprovações regulatórias relacionadas com o campo de gás do 
Bayu-Undan e aplicáveis à data em que o Tratado entre em vigor. Este compromisso exige que 
seja causada a menor disrupção possível nas operações do Bayu-Undan, o que é do interesse não 
só do Contratante, mas também do Estado, uma vez que o Bayu-Undan é uma importante fonte de 
receita para o País.  

Os referidos  compromissos regulatórios foram a base para e estiveram na agenda durante todas 
as discussões e negociações realizadas entre fevereiro de 2018 e junho de 2019, primeiro com a 
Austrália, e depois entre a Austrália e o Contratante do Bayu-Undan, com vista à negociação e 
alcance de um acordo sobre o regime contido na proposta de Decreto-Lei relativo à Transição dos 
Títulos Petrolíferos e à Regulamentação das Atividades Petrolíferas no Campo Bayu-Undan e esta 
proposta de Lei.  No sentido de evitar potenciais futuras reclamações, que poderão resultar em 
litígio, por parte do Contratante de que Timor-Leste não cumpriu com as suas obrigações ao abrigo 
do Tratado, Timor-Leste teve de adotar uma abordagem prática e flexível nas negociações que 
permitisse ao Estado cumprir com as suas obrigações de direito internacional e, ao mesmo tempo, 
que não se desviasse excessivamente do sistema jurídico de Timor-Leste existente.  

O diploma ora proposto tem em vista dar cumprimento às obrigações de direito internacional 
assumidas pelo Estado de Timor-Leste e referidas supra através, nomeadamente, da aprovação de 
um regime laboral e migratório apto a cumprir com a obrigação de “condições equivalentes”. 

As matérias laborais principais que esta proposta de Lei se propõe inovar, quando comparado com 
o regime jurídico existente, são as seguintes:  

(a) Manter uma “abordagem com base no regime do país de origem” para trabalhadores 
estrangeiros do campo do Bayu-Undan, de acordo com a qual as relações laborais (muitas 
das quais, já existentes) são sujeitas às regras do país de origem dos trabalhadores e de 
outras leis conforme acordado entre o Contratante do Bayu-Undan e os trabalhadores;  

(b) Introdução de pequenas alterações aos requisitos formais do contrato de trabalho, no 
sentido de os alinhar com o atualmente praticado no projeto do Bayu-Undan;  

(c) Aumento do período de estágio, tendo em conta os requisitos de estágio para atividades um 
campo petrolíferooffshore;  

(d) Aprovação de um regime de trabalho em rotação, já existente na prática, e que é crucial 
para a condução das operações petrolíferas offshore, e cujas regras estão em linha com as 
melhores práticas internacionais a este respeito;  

(e) Clarificação das regras sobre faltas e suspensão de contratos de trabalho em situações de 
força maior; 

(f) Introdução de regras expressas sobre proteção de trabalhadores timorenses contra certas 
práticas que já ocorreram no passado no projeto do Bayu-Undan; 

(g) Obrigação de registo de empresas de trabalho temporário em Timor-Leste; e 
(h) Classificação de instalações petrolíferas offshorecomo infraestruturas críticas análogas a 

aeroportos para efeitos de aplicação da Lei da Greve.  

Por outro lado, são adaptadas as regras de vistos presentemente previstas na Lei de Migração e 
Asilo, de forma a fazerem face às necessidades do Contratante do Bayu-Undan e às exigências de 
movimentação de pessoal de e para o referido campo petrolífero, criando-se igualmente uma nova 
espécie de visto.  

As acima referidas alterações são justificadas ao abrigo do requisito constitucional de cumprimento 
com o direito internacional, e pela proteção e clarificação acrescida que trazem aos trabalhadores 
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timorenses quando comparado com o regime atual. Estas alterações também permitem que Timor-
Leste consolide a sua independência e soberania territorial na medida em que são necessárias 
para assegurar a ratificação do Tratado sobre as Fronteiras Marítimas.  

Todas as normas do diploma foram elaboradas com o propósito de cumprir os objetivos acima 
referidos, tendo em atenção a seguinte base legal:  

• Artigos 9.º e 24.º, e número 1, e alínea e) do n.º 2, do Artigo 95.º da Constituição; 

• Artigos 1.º e 2.º do Anexo D, do Tratado;  

• Artigo 22.º do Tratado do Mar de Timor; 

• Artigo 14.º da Lei n.º 13/2005, de 2 de setembro. 

 

Enquanto determinadas alterações às normas aduaneiras, de quarentena e migração foram 
inseridas no Decreto-Lei que rege a transição dos contratos do Bayu-Undan da JPDA para o 
ordenamento jurídico de Timor-Leste, considerou-se que determinadas normas relacionadas com o 
regime laboral aplicável ao Bayu-Undan seriam melhor tratadas numa Lei do Parlamento Nacional. 
Na preparação desta proposta, foram também considerados todos os requisitos sobre legística.  

A ratificação do Tratado enquadra-se numa das prioridades do Programa do Governo,  conforme o 
disposto nos pontos 1, 4, 6 e 11 do mesmo. 

A avaliação de impacto não foi considerada necessária, atendendo ao seguinte: 

a) A proposta não tem um impacto negativo considerando que mantém em vigor um regime e 
normas operacionais que já se aplicavam no campo em causa; 

b) Por outro lado, o regime agora proposto para os trabalhadores timorenses é mais claro e 
favorável do que o regime anteriormente aplicável; 

c) O regime constante da proposta foi discutido e negociado com as partes afetadas durante 
um período de cerca de 14 meses. 

Conforme referido supra, o regime constante da proposta ora apresentada foi discutido e 
negociado com as partes afetadas durante um período de cerca de 14 meses, tendo sido 
consultadas as várias autoridades nacionais com competência nas matérias tratadas, 
nomeadamente o SEFOPEe os Serviços de Migração.  

Por último, a ANPM e respetivos consultores externos foram responsáveis pela negociação, tendo 
sido envolvido em todo o procedimento o Ministério das Finanças. O Chefe da Equipa de 
Negociações para as Fronteiras Marítimas e Representante Especial para o Setor Petrolífero 
orientou e supervisionou o processo negocial e posteriormente a redação dos instrumentos 
normativos e contratuais necessários.  

Tendo em vista as obrigações internacionais de Timor-Leste ao abrigo do Tratado e da troca de 
correspondência, a proposta foi também negociada e acordada com a Austrália e as empresas 
afetadas.   

 

O Primeiro-Ministro, 
 
 
_________________________ 
Taur Matan Ruak 


